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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
TRATAMENTO  CIRÚRGICO  POR  VIA
ARTROSCÓPICA.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE
POR  SUPRESSÃO  DA  FASE  INSTRUTÓRIA.
SUBMISSÃO DO CASO À CÂMARA TÉCNICA DE
SAÚDE  INSTALADA  NO  TJ/PB.  PROVA
FACULTATIVA. PODER INSTRUTÓRIO DO JUIZ.
AUSÊNCIA  DE  RESPOSTA  À  SOLICITAÇÃO.
RAZOABILIDADE.  DIGNIDADE  HUMANA.
DEMORA  NA  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
PONDERAÇÃO.  DESNECESSIDADE DA PERÍCIA
NO CASO CONCRETO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO
AOS  PRINCÍPIOS  DO  DEVIDO  PROCESSO
LEGAL,  AMPLA  DEFESA,  CONTRADITÓRIO  E
COOPERAÇÃO.  AFASTAMENTO  DA  NULIDADE.
TRATAMENTO  CIRÚRGICO  NECESSÁRIO  AO
ABRANDAMENTO DA DOENÇA. DIREITO À VIDA
E  À  SAÚDE.  ÔNUS  DO  ESTADO.  AMPARO
CONSTITUCIONAL  E  LEGAL.  REMESSA
NECESSÁRIA  E  RECURSO  VOLUNTÁRIO  EM
CONFRONTO  COM  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE  DESTE  TRIBUNAL  E  DOS
TRIBUNAIS  SUPERIORES.  ART.  557,  CAPUT,
CPC.  SÚMULA  253  DO  STJ.  NEGADO
SEGUIMENTO.

Não existe obrigatoriedade de submissão do caso à
Câmara Técnica de Saúde instalada neste Egrégio
Tribunal, tendo em vista que a Resolução instituidora
é clara recomendar a remessa das questões relativas
à saúde pública “quando possível”.



O  magistrado,  ao  avaliar  o  quadro  probatório
existente e no exercício do seu poder instrutório (art.
130 do CPC), poderá ou não solicitar o parecer da
Câmara Técnica de Saúde.

Havendo  a  produção  da  perícia  pela  Câmara
Técnica, sua apreciação se dá sob a ótica do livre
convencimento motivado e, quando ausente a prova
solicitada,  deve-se  observar  o  princípio  da
razoabilidade  no  caso,  ponderando-se,  à  luz  do
princípio da dignidade humana, se é possível à parte
aguardar ainda mais o desfecho da sua pretensão.

A  realização  de  tratamento  médico  necessário  à
sobrevivência  ou  controle  e  abrandamento  das
moléstias  dos  cidadãos  carentes  de  recursos
econômico-financeiros  é  dever  constitucional  do
Estado lato sensu, razão pela qual, comprovando-se
a  indispensabilidade  e  a  adequação  do
procedimento,  é  de  se  manter  decisão  que  o
determinou.

É de se negar seguimento a recurso voluntário que
se  apresenta  manifestamente  contrário  à
jurisprudência  consolidada  deste  Tribunal  e  dos
Tribunais  Superiores,  aplicando-se o  artigo  557 do
CPC também a remessa necessária, como prevê a
Súmula 253 do STJ.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e  Apelação  Cível
interposta  pelo  Estado  da Paraíba,  buscando a  reforma da  sentença (fls.
46/52) prolatada pelo Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública de João
Pessoa, que julgou procedente a Ação de Obrigação de Fazer, ajuizada por
Fábio Marcolino Felix, para determinar ao promovido/apelante, por meio da
Secretaria de Saúde Estadual, que realize o procedimento cirúrgico prescrito
pelo  médico,  em  hospital  da  rede  pública,  enquanto  comprovada  a
necessidade por via de prescrição médica. 

Nas  razões  do  presente  recurso  (fls.  53/57),  o
Estado/apelante  aduz  que  a  sentença  deve  ser  anulada  por  erro  no
procedimento,  qual  seja  o  julgamento  antecipado  da  lide  “sem  sequer
consultar  as  partes  acerca  da  intenção  de  produzir  provas”  (fl.  55),
infringindo, assim, sob a sua ótica, os princípios do devido processo legal, da
ampla defesa e da cooperação; 

Assevera ainda que o Parecer da Câmara Técnica de Saúde
é  imprescindível,  não  só  para  atestar  a  eficácia  dos  procedimentos
constantes  no  protocolo  do  SUS,  bem  como  para  identificar  outros
procedimentos  que  se  prestem  para  o  mesmo  fim  e  que  sejam  menos
onerosos aos cofres públicos.



Com essas considerações, requer o provimento do apelo, a
fim de que seja anulada a sentença, por supressão da fase instrutória, para
que,  retornando o feito  à  primeira  instância,  sejam as partes  consultadas
sobre  a  intenção  de  produzir  provas,  notadamente,  a  oitiva  da  Câmara
Técnica de Saúde.

Decorreu o prazo para apresentação das contrarrazões sem
manifestação do apelado, conforme certidão de fls.59.

Às fls.  66/71, a Douta Procuradoria de Justiça opinou pela
rejeição  das  preliminares  e,  no  mérito,  pelo  desprovimento  do  recurso
voluntário e da remessa necessária.

É o relatório.
Decido.

No caso em deslinde, a condenação se amolda às hipóteses
do art. 475 do Código de Processo Civil, cuja redação assim dispõe:

CPC. Art.  475. Está sujeita  ao duplo grau de jurisdição,
não produzindo  efeito  senão depois  de confirmada pelo
tribunal, a sentença: 

I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o
Município,  e  as  respectivas  autarquias  e  fundações  de
direito público; 

II  -  que  julgar  procedentes,  no  todo  ou  em  parte,  os
embargos à execução de dívida ativa da Fazenda Pública
(art. 585, VI). [...]

Por tal razão, os autos serão apreciados não apenas em face 
do recurso apelatório aviado pelo Estado da Paraíba, mas também por força 
da remessa oficial. 

I – Da Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba:

I.I  -  Da  alegação  de  nulidade  por  supressão  da  fase
instrutória:

O  autor  é  portador  de  “Lesão  LCA e  Menisco  Medial  em
joelho”,  carecendo  de  tratamento  cirúrgico  por  via  artroscópica  para
reconstrução do ligamento rompido, conforme laudo médico à fl. 23.

No  caso  dos  autos,  vale  salientar  que  o  pedido  de
antecipação dos efeitos da tutela (fls.  36/37)  foi  indeferido somente após
oportunizada  a  manifestação  do  Estado  da  Paraíba  mediante  despacho
judicial à fl. 32. 

Registre-se  que  foi  certificada  a  inércia  do
promovido/apelante, apesar de devidamente intimado, como se vê à fl. 34-
verso. 



À fl.  35  certificou-se  a  ausência  de  resposta  por  parte  da
Câmara Técnica de Saúde à solicitação de parecer exarada à fl. 32.

 
Após a contestação, na qual o promovido/apelante requereu

Parecer  da  Câmara  Técnica  de  Saúde,  “a  fim  de  que  seja  avaliado  o
procedimento  cirúrgico  mais  eficaz  e  menos  oneroso  ao  Estado,
preferencialmente em hospital público ou conveniado ao SUS” (fl. 44), o feito
restou sentenciado, determinando-se a realização do procedimento descrito
na peça inicial.  

Nas  razões  do  presente  recurso  (fls.  53/57),  o
Estado/apelante  aduz  que  a  sentença  deve  ser  anulada  por  erro  no
procedimento,  qual  seja  o  julgamento  antecipado  da  lide  “sem  sequer
consultar  as  partes  acerca  da  intenção  de  produzir  provas”  (fl.  55),
infringindo, assim, os princípios do devido processo legal, da ampla defesa e
da cooperação; 

Assevera ainda que o Parecer da Câmara Técnica de Saúde
é  imprescindível,  não  só  para  atestar  a  eficácia  dos  procedimentos
constantes  no  protocolo  do  SUS,  bem  como  para  identificar  outros
procedimentos  que  se  prestem  para  o  mesmo  fim  e  que  sejam  menos
onerosos aos cofres públicos.

De logo, consigne-se que não houve violação aos princípios
da  ampla  defesa  e  do  contraditório,  corolários  do  princípio  do  devido
processo legal.

Isso  porque, não  existe  obrigatoriedade  de  submissão  do
caso à Câmara Técnica de Saúde instalada neste Egrégio Tribunal, tendo em
vista  que  a  Resolução  instituidora  é  clara  recomendar  a  remessa  das
questões relativas à saúde pública “quando possível”.

Ou  seja,  o  magistrado,  ao  avaliar  o  quadro  probatório
existente e no exercício do seu poder instrutório (art. 130 do CPC), poderá ou
não  solicitar  o  parecer.  E,  mesmo  diante  desse  documento,  não  há
vinculação  da  decisão  judicial  (art.  131  do  CPC),  pois  a  apreciação  e  a
valoração da perícia pelo juiz é feita com base no princípio da persuasão
racional (livre convencimento motivado), sempre em cotejo com os fatos e
provas dos autos e à luz da jurisprudência e legislação aplicáveis à espécie. 

 Idêntico  posicionamento  se  aplica  ao  silêncio  da  Câmara
Técnica de Saúde, como é do caso dos autos. Assim, em face da ausência
de resposta à solicitação, deve-se observar o princípio da razoabilidade no
caso, ponderando-se, à luz do princípio da dignidade humana, se é possível
à parte aguardar ainda mais o desfecho da sua pretensão.

Ora, as demandas relativas à saúde revestem-se de inegável
complexidade  e  urgência,  por  terem  direta  relação  com  os  direitos
fundamentais constitucionalmente previstos e de aplicação imediata (art. 5º
da CF/88). De outra banda, o dever do Estado (União, Estados, Municípios e
Distrito Federal, solidariamente) de prestar assistência à saúde também é de
matriz constitucional, autorizando a interferência do Poder Judiciário sem que
isso  viole  a  harmonia  entre  os  Poderes  da  República,  já  que  se  está
determinando, no mais das vezes, tão somente, a efetividade das políticas



públicas  de  saúde  criadas  e  executadas  pelos  Poderes  Executivo  e
Legislativo. 

In  casu, a  ausência  de  tratamento  estava  agravando  a
moléstia do autor, conforme laudo médico exarado por médico do Sistema
Único  de  Saúde,  fl.  23,  de  forma  que  agiu  com  acerto  o  magistrado
sentenciante ao decidir  a  lide antecipadamente e entregar  o  bem da vida
pretendido ao cidadão hipossuficiente. 

Ademais,  mostrou-se  desnecessária/inútil  a  reanálise  do
quadro  clínico  do  enfermo,  haja  vista  os  exames  e  laudo  médico
colacionados, suficientes para comprovar o estado em que se encontra, a sua
patologia e o ato adequado para o seu tratamento.

Outrossim, ao contrário do que afirma o apelante, o princípio
da cooperação,  vertente moderna que também incide sobre a atuação do
magistrado ao dirigir os atos processuais, foi plenamente respeitado no caso
dos  autos,  porquanto  o  juiz  permitiu  ao  promovido/apelante  manifestar-se
sobre a tutela pretendida, antes da apreciação do pedido liminar. 

Assim, uma vez demonstrada a necessidade de utilização
de determinada cirurgia, para tratamento indispensável ao restabelecimento
da  saúde,  ou,  também, como forma de  preservar  a  vida,  e  mais  ainda,
comprovada  a  situação  econômica  do  solicitante,  é  dever do  Estado
fornecê-la.

  
Firme em tais argumentos, afasta-se a alegação de nulidade

do processo por supressão da fase instrutória, ante a ausência de violação
aos princípios constitucionais do devido processo legal, contraditório e ampla
defesa.

 
II – Da Remessa Necessária:

Tem-se  que  o  autor  é  portador  de  Lesão  de  Menisco  no
joelho  direito,  carecendo,  em vista  dessa  circunstância,  do  de  tratamento
cirúrgico por via artroscópica, conforme laudo médico à fl. 23 dos autos.

O pleito  requerido  encontra  respaldo constitucional,  ante  o
que dispõe o artigo 196 da Constituição Federal, in verbis:

CF. Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido  mediante  políticas  sociais  e  econômicas  que
visem à redução do risco de doenças e de outros agravos
e ao acesso universal  e  igualitário  às  ações e  serviços
para sua promoção, proteção e recuperação.

Na mesma linha, também estatui a Constituição Estadual da
Paraíba:

CE/PB. Art. 2º São objetivos prioritários do Estado: […]

VII  -  garantia  da  educação,  do  ensino,  da  saúde  e  da
assistência  à  maternidade  e  à  infância,  à  velhice,  à
habitação, ao transporte, ao lazer e à alimentação;



CE/PB.  Art.  196  A saúde é direito de todos e dever do
Estado,  garantido  mediante  política  social,  econômica e
ambiental,  visando à  redução do risco de doença e  ao
acesso  igualitário  e  universal  aos  serviços  de  sua
proteção e recuperação.

Outrossim, a Lei nº 8.080/901 dispõe:

Art. 2º. Saúde é um direito fundamental do ser humano,
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao
seu pleno exercício.[...] 

Art.6º.  Estão  incluídas  ainda  no  campo  de  atuação  do
Sistema Único de Saúde (SUS):

I- a execução de ações:[...]

d)  de  assistência  terapêutica  integral,  inclusive
farmacêutica;[...]

Em  casos  similares  ao  presente,  este  Tribunal  firmou
entendimento  no  sentido  de  que  é  dever  do  Estado  o  fornecimento  de
medicamentos  ou  tratamento  médico  necessários  ao  abrandamento  das
moléstias sofridas pelos cidadãos hipossuficientes. Veja-se:

PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. PESSOA CARENTE DE
RECURSOS  FINANCEIROS.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. REJEIÇÃO. - O
Estado a que se refere o artigo 196 da Constituição da
República é gênero, dos quais são espécies a União, os
Estados-membros,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios,
sendo a responsabilidade constitucional solidária de cada
um  destes  pela  saúde  da  população.  PRELIMINAR.
NECESSIDADE DE ANALISAR O QUADRO CLÍNICO DA
PACIENTE E A POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DO
TRATAMENTO  INDICADO  POR  OUTRO
DISPONIBILIZADO  PELO  ESTADO  OU  MENOS
ONEROSO. REJEIÇÃO. - Com relação à possibilidade de
o Estado analisar  o paciente,  entendo desnecessária tal
pretensão, uma vez que o conjunto probatório nos autos é
suficiente para atestar que a parte é portadora da moléstia
descrita  na  exordial.  -  É  temerária  a  substituição  de
procedimento  cirúrgico  por  outro  tratamento
disponibilizado pelo Estado, uma vez que, neste momento
processual,  não há  prova de que o  tratamento  tenha  a
mesma  eficácia  da  intervenção  cirúrgica  prescrita  pelo
médico  que  assiste  o  paciente/apelado.  RECURSO
OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER.
DIREITO À SAÚDE. OBRIGAÇÃO DO PODER PÚBLICO
DE  CUSTEAR  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO  EM
PESSOA CARENTE DE RECURSOS. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. INCIDÊNCIA DO ART. 557 DO CPC E DA
SÚMULA 253 DO STJ. SEGUIMENTO NEGADO.(TJPB -

1 Lei 8.080/90 -  Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras providências.



ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00889958920128152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DESA
MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 18-
12-2014) 

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  COM  PEDIDO  DE
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  INCONFORMISMO.
SUBLEVAÇÕES.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD
CAUSAM.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS
ENTES  DA  FEDERAÇÃO,  EM  RELAÇÃO  À
MANUTENÇÃO  DA  SAÚDE  PÚBLICA.  REJEIÇÃO.
AUSÊNCIA  DO  MEDICAMENTO  NO  ROL  DO
MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.  IRRELEVÂNCIA.
NECESSIDADE  DE  GARANTIA  DO  MÍNIMO
EXISTENCIAL.  INOCORRÊNCIA  DE  OFENSA  À
CLÁUSULA  DA  RESERVA  DO  POSSÍVEL.  VIOLAÇÃO
AOS PRINCÍPIOS DA INDEPENDÊNCIA  E  HARMONIA
ENTER OS PODERES.  INEXISTÊNCIA.  PRINCÍPIO DA
DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA.  GARANTIA
CONSTITUCIONAL À SAÚDE. INTELIGÊNCIA DO ART.
196,  DO  TEXTO  MAIOR.  DIREITO  DE  RECEBER  A
TERAPIA  RECEITADA  PELO  MÉDICO.  MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  SEGUIMENTO  NEGADO  AOS
RECURSOS.  -  Diante  da  solidariedade  estampada  na
Constituição da República Federativa do Brasil,  incumbe
aos Municípios, aos Estados, ao Distrito Federal e à União
a  obrigação  de  zelar  pelas  condições  de  saúde  da
população,  sobretudo,  das  pessoas  mais  carentes.  -
Prováveis  questões  de  ordem  interna  da  Administração
Pública,  que  dizem  respeito  à  lista  de  medicamentos-
cirurgias ou a cláusula da reserva do possível, não podem
servir  de empecilho ao direito do cidadão enfermo, uma
vez que estamos tratando de saúde, cuja responsabilidade
dos  entes  políticos  está  constitucionalmente  fixada.  -
Direito  emanado  diretamente  de  norma  constitucional
autoaplic  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00168609820138150011,  -  Não possui -,  Relator DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em
19-11-2014) 

Confira-se  trecho  da  ementa  da  decisão  monocrática
proferida pelo Ministro Celso de Mello, no RE 271.286:

“O  direito  à  saúde  -  além  de  qualificar-se  como  direito
fundamental que assiste a todas as pessoas - representa
conseqüência constitucional indissociável do direito à vida.
O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional
de  sua  atuação  no  plano  da  organização  federativa
brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao problema da
saúde da população,  sob pena de incidir,  ainda que por
omissão, em censurável comportamento inconstitucional.
O  direito  público  subjetivo  à  saúde  traduz  bem  jurídico
constitucionalmente  tutelado,  por  cuja  integridade  deve
velar, de maneira responsável,  o Poder Público (federal,
estadual  ou  municipal),  a  quem  incumbe  formular  e
implementar – políticas sociais e econômicas que visem a



garantir a plena consecução dos objetivos proclamados no
art. 196 da Constituição da República.”

Ainda:  ARE  744.170-AgR,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio;  e  AI
824.946-ED, Rel. Min. Dias Toffoli.

Logo,  sendo  obrigação  do  Estado  (União,  Estados,
Municípios e Distrito Federal, solidariamente), garantir à saúde de todos e,
restando satisfatoriamente  comprovado nos autos  a  indispensabilidade do
tratamento, conforme orientação médica, é incumbência inafastável do ente
público fornecê-lo. 

Registre-se que, estando a remessa necessária e o recurso
voluntário em confronto com jurisprudência dominante deste Egrégio Tribunal
e dos Tribunais Superiores, sequer é necessário o seu exame pelo órgão
colegiado,  devendo  ser-lhes  negado  seguimento  monocraticamente,  nos
termos do art. 557, caput, CPC e da Súmula 253 do STJ:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.

Súmula 253/STJ. O art. 557 do CPC, que autoriza o relator
a decidir o recurso, alcança o reexame necessário.

Face  ao  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  ao  apelo  e  à
remessa necessária, mantendo intacta a sentença de primeiro grau, o que
faço monocraticamente, com fulcro no art. 557, caput, CPC e Súmula 253 do
STJ, por estarem em confronto com jurisprudência dominante deste Egrégio
Tribunal e dos Tribunais Superiores.

 
P.I.

João Pessoa, 13 de fevereiro de 2015.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
G/06                                                                         Relatora    


